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    A PARÁBOLA DO MAGO E AS OVELHAS


    Havia uma vez um mago muito rico, mas também muito avarento, que possuía milhares de ovelhas em suas vastas terras. O mago enfrentava um problema: as ovelhas sabiam que ele queria a sua lã e a sua carne e, por isso, elas fugiam para as montanhas ou tentavam escapar sempre que ele se aproximava.


    O mago, não querendo gastar dinheiro com cercas altas nem contratar muitos pastores para vigiá-las, decidiu usar o seu poder de hipnose.


    Ele hipnotizou as ovelhas e sugeriu-lhes três mentiras fundamentais:


    1) A Mentira da Imortalidade: Ele as convenceu de que eram imortais e que, quando lhes tiravam a pele ou as levavam ao matadouro, era apenas um processo de renovação benéfico;


    2) A Mentira da Liberdade: Ele sugeriu que o mago era um mestre bondoso que as protegia de perigos terríveis que existiam “lá fora” e que elas eram seres livres para circular por onde quisessem, desde que dentro de sua propriedade;


    3) A Mentira da Identidade: Essa foi a mais cruel. Para que as ovelhas não se unissem como rebanho, ele convenceu algumas de que eram leões, outras de que eram águias, outras de que eram homens e até de que algumas eram outros magos.


    O Resultado:


    Depois disso, as ovelhas nunca mais fugiram. Elas esperavam tranquilamente o momento em que o mago vinha cortá-las ou matá-las. Como cada uma acreditava ser algo que não era, elas não sentiam solidariedade pelas que eram levadas. A “ovelha-leão” olhava para a “ovelha-comum” sendo arrastada e pensava: “Isso não me diz respeito, eu sou um predador, não uma presa”.


    O mago não precisava mais de cercas. As ovelhas estavam presas por uma grade invisível de mentiras.

  


  
    INTRODUÇÃO


    Este livro parte de uma premissa incômoda, mas absolutamente necessária para qualquer reflexão séria, honesta e intelectualmente rigorosa sobre a formação social, política e econômica brasileira: o subdesenvolvimento do Brasil não é fruto do acaso histórico, tampouco resultado de uma suposta incapacidade cultural, moral ou intelectual de seu povo, como reiteradamente insinuado pelas elites nacionais e por discursos colonizados que naturalizam a desigualdade. Ao contrário do senso comum amplamente difundido, o atraso relativo do país constitui o produto histórico de uma ação sistemática, contínua, reiterada e articulada de forças internas e externas que operam, ao longo do tempo, para impedir a consolidação de um projeto nacional de desenvolvimento longo, soberano, socialmente inclusivo e politicamente autônomo. É precisamente a partir dessa chave interpretativa — estrutural, histórica e crítica — que se organiza e se justifica a obra Os sete inimigos capitais do Brasil: saiba quem são e o que fazem.


    O título do livro não é retórico, tampouco se estrutura em exageros panfletários ou em simplificações maniqueístas. Ele nomeia adversários concretos, identificáveis, dotados de poder econômico, político, militar, simbólico e institucional, cuja atuação histórica converge para um mesmo resultado estrutural: a manutenção do Brasil em posição subordinada no sistema capitalista global e a reprodução interna de uma das sociedades mais desiguais, violentas e excludentes do planeta, contrastando frontalmente com suas extensões territoriais, mercado consumidor interno e riquezas naturais. São inimigos não no sentido moralizante do termo, mas no sentido político-estrutural, ou seja, agentes sociais, econômicos e institucionais que se beneficiam diretamente da dependência, da concentração extrema de renda, da fragilidade do Estado e do esvaziamento da soberania popular, ainda que isso implique a destruição de capacidades produtivas estratégicas, o empobrecimento crônico da maioria da população e a corrosão progressiva das bases democráticas.


    A ideia central que atravessa todo o livro pode ser sintetizada da seguinte forma: não há fracasso histórico sem responsáveis históricos. Ao longo da trajetória brasileira, sempre que se esboçou a construção de um projeto nacional minimamente autônomo, isto é, de natureza industrializante, distributivo, soberano e socialmente orientado, forças poderosas se reorganizaram para bloqueá-lo, sabotá-lo ou revertê-lo. Todavia, essa sabotagem jamais foi obra de um único ator isolado, nem resultado de conspirações pontuais. Ela se deu, e continua se dando, por meio de alianças explícitas ou tácitas entre interesses externos e elites internas, operando simultaneamente no plano econômico, político, jurídico, ideológico, midiático e institucional, produzindo uma engrenagem de dominação sofisticada, resiliente e adaptável às mudanças históricas.


    Para compreender esse processo em toda a sua extensão e complexidade, adoto uma abordagem que rejeita explicações fragmentadas, episódicas ou moralistas. Não se trata de analisar o mercado financeiro (são bancos, corretoras, investidores internacionais etc.), o agronegócio (são grandes fazendeiros exportadores), a mídia corporativa (são os grandes meios de comunicação que funcionam como empresas gigantes, a exemplo da Rede Globo de Comunicação, o jornal Folha de São, o Jornal Estado de São Paulo etc.), as forças armadas, a classe média ou o campo religioso como fenômenos autônomos, isolados ou desconectados entre si. O que se demonstra, ao longo dos capítulos, é que essas instâncias compõem um sistema integrado de dominação, cuja eficácia reside justamente na articulação entre interesses materiais objetivos e narrativas simbólicas legitimadoras (ou seja: um discurso que cola). Cada inimigo cumpre uma função específica dentro dessa arquitetura, mas todos operam, em última instância, para o mesmo fim estrutural: impedir que o Brasil transforme sua estrutura produtiva, democratize a riqueza socialmente produzida e consolide sua soberania política.


    Para tornar inteligível essa engrenagem complexa de dominação, pode-se recorrer a uma metáfora pedagógica, poderosa e reveladora, que atravessa implicitamente toda a obra e que aqui se explicita como recurso interpretativo central, sem prejuízo de sua densidade analítica.


    Imagine-se um campeonato longo, com muitas décadas de duração, quase um campeonato histórico permanente, disputado sempre pelos mesmos dois times: o time dos ricos e o time dos pobres. O primeiro representa apenas 1% da população brasileira, concentrando renda, patrimônio, poder político e controle simbólico; o segundo reúne os 99% restantes, responsáveis por produzir a riqueza material e simbólica da sociedade. Dessa forma, em termos puramente numéricos, seria razoável supor que o time dos pobres venceria a maioria esmagadora das partidas. No entanto, desde o início desse campeonato, as regras jamais foram neutras, e o jogo nunca foi jogado em condições de igualdade.


    O time dos ricos, detentor do dinheiro, dos meios de comunicação, das estruturas institucionais e dos instrumentos de coerção de natureza estatal, passou desde cedo a atacar o time dos pobres fora de campo, no plano simbólico e moral. Seus jogadores passaram a ser retratados como sujos, mal-educados, preguiçosos, incompetentes, corruptos e moralmente inferiores. Para assegurar que essa narrativa se tornasse hegemônica, o time dos ricos comprou toda a crônica esportiva, que passou a repetir, dia após dia, década após década, os mesmos enquadramentos, os mesmos estigmas e os mesmos juízos morais. Quando o time dos pobres perdia, a derrota era atribuída à sua suposta incapacidade intrínseca; quando vencia, a vitória era imediatamente reinterpretada como fruto de trapaça, populismo, irresponsabilidade fiscal ou ameaça à ordem.


    Essa campanha permanente de difamação e de desqualificação pessoal não se limitou ao campo midiático. Ela se estendeu, com igual intensidade, ao campo religioso. Pastores passaram a afirmar que seus fiéis não deveriam torcer pelo time dos pobres, pois ele representaria o pecado, a corrupção, a desordem moral e o afastamento dos desígnios divinos. Padres católicos, durante homilias e orientações pastorais, adotaram postura semelhante, ainda que com linguagem distinta. Como resultado disso, consolidou-se um dos fenômenos mais perversos da história brasileira: milhões de pobres passaram a torcer contra si mesmos, convencidos de que os interesses do time dos ricos coincidiam com os seus próprios interesses espirituais, morais e materiais.


    Acrescente-se, outrossim, que durante quase toda a história desse campeonato, o árbitro das partidas foi indicado exclusivamente pelo time dos ricos, o que tornava previsível o desfecho dos jogos. Decisões controversas, pênaltis inexistentes, expulsões seletivas e interpretações enviesadas das regras sempre favoreceram o mesmo lado. Entretanto, após décadas de luta, mobilização popular e organização política, o time dos pobres conquistou, de forma parcial e precária, o direito de participar da escolha do árbitro. Ainda assim, sempre que um árbitro oriundo do time dos pobres assumia o apito e começava a aplicar as regras com algum grau de imparcialidade, acabava sendo retirado à força, seja por golpe, prisão, impeachment ou cerco institucional permanente.


    Os números dessa equação são eloquentes: ao longo de todas as edições desse campeonato histórico, 35 árbitros – contando efetivos e interinos - foram indicados pelo time dos ricos, enquanto apenas 3 vieram do time dos pobres ou tiveram atuação imparcial durante a condução dos jogos. No entanto, justamente por isso, um foi derrubado por um golpe militar, outro foi preso para não concorrer como favorito a próxima eleição de árbitro, e o terceiro governou sob sabotagem sistemática até alcançar o nível de fragilidade que justificou seu impeachment. Em todos esses episódios, os sete inimigos capitais do Brasil atuaram de forma convergente, garantindo que o jogo jamais escapasse ao controle.


    É essa lógica estrutural que atravessa os nove capítulos desta obra e que, nessa introdução, são reorganizados em sete grandes partes, cada uma correspondente a um dos inimigos capitais do Brasil.


    O primeiro inimigo capital do Brasil são os Estados Unidos, cuja atuação histórica na América Latina jamais foi episódica, reativa ou meramente circunstancial. Desde o século XX, desenvolveram e aperfeiçoaram mecanismos sistemáticos — políticos, econômicos, diplomáticos, militares e jurídicos — destinados a impedir o surgimento e a consolidação de projetos nacionais autônomos no chamado Sul Global. O Brasil, por sua dimensão territorial, demográfica, energética, econômica e industrial, sempre ocupou lugar estratégico nessa geopolítica de contenção, sendo permanentemente observado, pressionado e, quando necessário, neutralizado. No campeonato histórico, os Estados Unidos atuam como o proprietário da liga, responsável por definir regras, punições e os limites considerados aceitáveis para o jogo. Nessa condição, mostra-se implacável: não admite que o Brasil, e, por extensão, qualquer país da América Latina, alcance um nível de desenvolvimento soberano, pois isso ameaçaria tanto a manutenção de mercados consumidores subordinados quanto o acesso privilegiado às reservas naturais e aos recursos estratégicos da região.


    O segundo inimigo capital é o mercado financeiro, cuja hegemonia se consolidou por meio de escolhas políticas deliberadas. A financeirização (agiotagem legalizada) da economia transformou o Estado em refém dos rentistas (pessoas que vivem de juros e dividendos), bloqueando investimentos produtivos e políticas sociais. No campeonato histórico, o mercado financeiro cumpre o papel do patrocinador que impõe condições: o jogo só continua se o time dos ricos vencer sempre. Do contrário, financia campanhas, pressiona instituições e insufla a população a ir às ruas exigindo a substituição do árbitro da partida.


    O terceiro inimigo capital é o agronegócio, compreendido não apenas como setor produtivo, mas como um modelo político-econômico agroexportador estruturado na grande propriedade, na monocultura e na subordinação da economia nacional ao mercado externo. Ao reforçar a reprimarização (substituição da indústria nacional pelos grandes fazendeiros) da pauta produtiva e exportadora, esse modelo bloqueia a industrialização, inibe a inovação tecnológica e compromete a soberania alimentar, ao mesmo tempo em que concentra renda, terra e poder político. No campeonato histórico, o agronegócio é o campo inclinado, cuidadosamente preparado para favorecer sempre o mesmo lado, um terreno desigual que jamais se nivela no segundo tempo da partida, por mais que se alterem os jogadores ou o placar momentâneo.


    O quarto inimigo capital é a mídia corporativa nacional, que atua como verdadeiro aparelho ideológico da elite econômica e política, exercendo papel central na reprodução da ordem desigual. Ao selecionar, distorcer, hierarquizar e silenciar informações de acordo com interesses bem definidos, ela molda consciências, orienta percepções e legitima desigualdades estruturais, apresentando privilégios como mérito e injustiças como fatalidade. No campeonato histórico, a mídia cumpre a função da crônica esportiva comprada pelo time dos ricos, responsável por narrar o jogo sempre do mesmo ponto de vista, justificar derrotas alheias e naturalizar vitórias obtidas fora das regras.


    O quinto inimigo capital são as Forças Armadas, marcadas por uma vocação golpista que constitui traço estrutural da história política brasileira desde a Proclamação da República. Como poder tutelar informal (poder de quem acha que sabe o que é melhor para você), sempre que o resultado do jogo democrático ameaça mudar de forma substantiva, a tutela armada reaparece, seja por meio da ameaça explícita, da pressão institucional ou da intervenção direta, travestida de defesa da ordem, da legalidade ou da pátria. No campeonato histórico, as Forças Armadas desempenham o papel dos seguranças armados do estádio, sempre de prontidão para lançar porrete e gás lacrimogênio contra a torcida do time dos pobres, caso esta comemore demais ou comece a acreditar que pode, legitimamente, vencer a partida.


    O sexto inimigo capital é a classe média brasileira, marcada por um conservadorismo estrutural, movido fundamentalmente pelo medo permanente da perda de privilégios e pela adesão acrítica à ideologia meritocrática. Incapaz de reconhecer sua posição real na estrutura social e de admitir sua proximidade material com as classes populares, essa classe projeta seus ressentimentos para baixo e sua identificação simbólica para cima. No campeonato histórico, ela cumpre o papel da torcida que apoia o adversário, não por ignorância ocasional, mas porque se recusa a aceitar quem verdadeiramente é, preferindo sustentar a ilusão de pertencimento ao time dos vencedores a confrontar a realidade de sua própria condição.


    O sétimo inimigo capital são os evangélicos pentecostais e os neopentecostais midiáticos, que convertem a fé em instrumento de dominação simbólica e de disciplinamento social. Ao deslocar as causas estruturais da desigualdade para o plano moral ou espiritual, esses grupos contribuem para a despolitização da pobreza, a culpabilização individual dos sujeitos e a legitimação da ordem injusta como desígnio divino. No campeonato histórico, cumprem o papel dos líderes religiosos que ensinam a torcida do time dos pobres a aceitar a derrota como vontade de Deus, desestimulando a revolta, a organização coletiva e a contestação das regras do jogo.


    Os sete inimigos capitais do Brasil é, assim, uma obra de interpretação estrutural do país. Ao identificar quem são esses inimigos e o que fazem, não estou propondo resignação, mas consciência crítica e politização da realidade. Não se trata de aceitar o jogo como ele é, mas de compreendê-lo em sua lógica mais profunda. Afinal, nenhum campeonato fraudado se sustenta indefinidamente quando jogadores e torcida percebem que o jogo foi manipulado desde o início. Quando a fraude é nomeada, a consciência deixa de servir à dominação. Quando o mecanismo é exposto, a resignação perde força. E, nesse momento, a possibilidade de transformação deixa de parecer impossível.

  


  
    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    O jogo nunca foi justo e nunca será, enquanto os inimigos capitais permanecerem no controle do apito e da crônica esportiva comprada.


    Chegado o término desta obra, impõe-se ao leitor uma constatação que já não pode mais ser evitada, relativizada ou empurrada para o conforto das explicações fáceis, psicológicas ou moralizantes: o subdesenvolvimento brasileiro não é um erro de percurso, tampouco uma anomalia ocasional da história, mas o resultado lógico, coerente e reiterado de uma estrutura de poder que funciona exatamente como foi desenhada para funcionar. Os nove capítulos que compõem este livro, analisados de forma integrada e transversal, convergem para uma mesma conclusão central e incontornável: o Brasil não fracassou por incapacidade própria; ele foi, reiteradamente, impedido de vencer. Não por fatalidade histórica, não por deficiência cultural, educacional ou moral do seu povo, mas por ação deliberada, contínua e articulada de forças que se beneficiam diretamente da sua condição dependente, da periferia do capitalismo, desigual e politicamente fragilizada.


    Ao longo do percurso analítico desenvolvido nesta obra, demonstrou-se, de forma consistente, que os sete inimigos capitais do Brasil não atuam de maneira isolada, ocasional, improvisada ou descoordenada. Pelo contrário, operam como partes orgânicas de um mesmo sistema estrutural de dominação, ajustando suas estratégias conforme o contexto histórico, as correlações de força e as conjunturas políticas, mas preservando intacto o objetivo central que os unifica: bloquear qualquer tentativa efetiva de construção de um projeto nacional de desenvolvimento soberano, industrial, distributivo, democrático e orientado para os interesses da maioria da população. Quando um desses inimigos se enfraquece conjunturalmente, os demais avançam para compensar essa perda; quando todos são acionados simultaneamente, o resultado costuma ser a ruptura institucional, o golpe, o desmonte econômico acelerado ou a captura quase total do Estado.


    O capítulo dedicado aos Estados Unidos evidenciou que o Brasil jamais foi percebido, ao longo de sua história recente, como parceiro estratégico no sentido pleno da palavra, mas como território de interesse, espaço a ser controlado, mercado consumidor a ser explorado e potencial concorrente regional a ser neutralizado. As formas contemporâneas de dominação imperial não exigem mais frotas navais ancoradas nos portos ou invasões militares explícitas; bastam instrumentos jurídicos, financeiros, tecnológicos, informacionais e narrativos, operando sob o discurso da legalidade, da cooperação internacional e do combate à corrupção.


    A Operação Lava Jato, analisada em profundidade, mostrou-se menos como cruzada moral republicana e mais como instrumento geopolítico de desestruturação, responsável por destruir empresas estratégicas, fragilizar a soberania energética, desorganizar cadeias produtivas e inviabilizar projetos de longo prazo que poderiam reposicionar o Brasil no sistema internacional.


    Em estreita articulação com esse vetor externo de dominação, o mercado financeiro nacional e internacional aparece, ao longo de toda a obra, como o mais constante, persistente e disciplinador inimigo do desenvolvimento brasileiro. Sua lógica é simples, porém, devastadora em seus efeitos: quanto mais o país cresce de forma autônoma, menos ele depende da renda financeira; quanto mais se industrializa, menos espaço há para o rentismo improdutivo; quanto mais distribui renda e amplia direitos sociais, menos poder político, simbólico e institucional possuem os detentores do capital financeiro. Por isso, não surpreende que o Estado brasileiro tenha sido progressivamente capturado por essa lógica, convertendo-se em instrumento permanente de transferência de riqueza da maioria produtiva para a minoria rentista, sempre sob o manto discursivo da responsabilidade fiscal, da austeridade, da técnica neutra e da suposta inevitabilidade econômica.


    O agronegócio, por sua vez, revelou-se como a face interna mais visível, concreta e territorializada da dependência estrutural brasileira. Longe de representar modernização, progresso social ou solução sustentável para o desenvolvimento, o modelo agroexportador consolidou a reprimarização da economia, aprofundou a concentração fundiária, estimulou a destruição ambiental em larga escala, intensificou conflitos no campo e bloqueou a diversificação produtiva e tecnológica do país. Ao se apresentar como “salvador da balança comercial”, o agronegócio oculta o fato central de que exporta riqueza bruta e importa dependência, mantendo o Brasil preso a ciclos internacionais que não controla e impedindo a construção de um projeto industrial, científico e tecnológico consistente e duradouro, verdadeira locomotiva do desenvolvimento nacional sustentável.


    A grande mídia corporativa nacional, analisada em conjunto com a Operação Lava Jato, revelou-se como o principal aparelho ideológico de sustentação simbólica dessa ordem desigual. Não se trata de desvios pontuais de cobertura, erros ocasionais de apuração ou preferências editoriais legítimas, mas de um padrão estrutural de atuação reiterado ao longo de décadas: criminalizar a política quando ela ameaça interesses dominantes, deslegitimar projetos populares, fabricar consensos conservadores, naturalizar desigualdades históricas e silenciar alternativas de desenvolvimento. A mídia operou, e continua operando, como a crônica oficial do campeonato, sempre pronta a explicar porque o time dos pobres não merece vencer, mesmo quando vence, e porque o time dos ricos deve ser protegido, mesmo quando frauda o jogo.


    O capítulo dedicado às forças armadas evidenciou que a democracia brasileira sempre funcionou sob tutela armada latente, explícita ou implícita, jamais plenamente superada. Desde a Proclamação da República, passando pelo golpe de 1964 e chegando às tentativas recentes de ruptura institucional, os militares se apresentaram como árbitros supremos da política nacional, acionados sempre que a soberania popular ameaça produzir mudanças estruturais profundas. O discurso da ordem, da legalidade, da segurança nacional e da salvação da pátria serviu, reiteradamente, para justificar a supressão de direitos, a interrupção de projetos eleitos pelo voto popular e a preservação dos interesses das elites econômicas e políticas tradicionais.


    A análise da classe média brasileira, marcada por um conservadorismo que se fortalece cada vez mais, revelou uma das engrenagens mais eficazes — e, ao mesmo tempo, mais dramáticas — do sistema de dominação social no país. Historicamente posicionada entre o receio da proletarização e o desejo de ascensão e distinção, a classe média passou a ocupar um lugar estratégico na reprodução da ordem desigual. Em vez de se reconhecer como parte da ampla maioria social submetida a diferentes formas de exploração, parcela significativa desse grupo social preferiu identificar-se simbolicamente com os setores dominantes. Essa identificação produziu efeitos políticos profundos. Por isso, sempre que políticas de redistribuição de renda, ampliação de direitos ou democratização do acesso a bens sociais ameaçaram reduzir a distância em relação às classes populares, a classe média reagiu com forte adesão a discursos moralistas, meritocráticos, antipolíticos e antipopulares. Nesse processo, consolidou-se também como correia de transmissão da ideologia da elite para o conjunto da sociedade, difundindo valores, visões de mundo e preconceitos que contribuem para a preservação dos privilégios existentes. Seu papel, portanto, não se limita à adesão passiva a uma lógica de dominação, mas envolve a reprodução ativa de crenças que naturalizam a desigualdade e legitimam a exclusão. Ao defender como universais interesses que, na prática, favorecem apenas uma minoria, a classe média frequentemente atua contra seus próprios interesses materiais de longo prazo. Trata-se, em última instância, de uma adesão contraditória, mas politicamente funcional: ao aspirar ao lugar das elites e ao rejeitar qualquer aproximação com os de baixo, esse segmento ajuda a sustentar uma ordem social que o mantém permanentemente inseguro, dependente e ideologicamente subordinado.


    Os evangélicos, com seu protagonismo político, especialmente em sua vertente neopentecostal, completam esse quadro ao revelar como a religião foi capturada pela lógica do mercado, do poder e da dominação simbólica. Ao transformar a fé em mercadoria e a política em extensão do púlpito, esse segmento passou a exercer influência decisiva não apenas sobre comportamentos individuais, mas sobre a própria percepção coletiva da realidade social e política. Sua força não reside somente na ocupação de espaços institucionais, mas na capacidade de moldar consciências, disciplinar valores e reorganizar simbolicamente o sofrimento social. Com isso, contribuiu decisivamente para a despolitização da pobreza, convertendo a exclusão em falha moral, a desigualdade em prova espiritual e a injustiça em desígnio supostamente sagrado. A culpabilização individual das vítimas da desigualdade torna-se, assim, parte central de uma pedagogia da resignação, que desloca para o indivíduo o peso de estruturas historicamente construídas para explorá-lo. Ao mesmo tempo, a ordem injusta passa a ser legitimada como expressão da vontade divina, e não como resultado concreto da ação de elites econômicas, políticas e ideológicas. A mensagem implícita, repetida incessantemente, é devastadora: se o time dos pobres perde, não é porque o jogo é fraudado, mas porque Deus assim quis. Dessa forma, a crítica social é desarmada, a revolta é moralmente interditada e a esperança coletiva de transformação é substituída por uma promessa individual de salvação. A religião, quando submetida a essa lógica, deixa de consolar os oprimidos para ensinar-lhes a aceitar sua opressão e, ao fazê-lo, converte-se em uma das engrenagens mais poderosas da reprodução da dominação no Brasil.


    Quando se observa o conjunto dos nove capítulos analisados nesta obra, torna-se intelectualmente insustentável a tese de que o Brasil fracassa por falta de virtudes, por excesso de direitos ou por incapacidade de seu povo. O que se evidencia é precisamente o contrário: toda vez que o time dos pobres ameaça organizar-se, ganhar consciência política e disputar o jogo em condições menos desiguais, os sete inimigos capitais entram em campo simultaneamente, cada um cumprindo sua função específica. O imperialismo pressiona externamente, o mercado financeiro estrangula internamente, o agronegócio bloqueia a transformação produtiva, a mídia fabrica o consenso, os militares garantem a ruptura, a classe média fornece base social e os líderes religiosos oferecem a legitimação moral.


    Retomando a metáfora que atravessou toda esta obra, pode-se afirmar, sem exagero retórico, que o campeonato brasileiro nunca foi um jogo justo. Durante décadas, o time dos ricos escolheu o árbitro, escreveu as regras, controlou a transmissão dos jogos e ainda convenceu parte significativa da torcida adversária a aplaudir suas vitórias. Quando, por força da luta política e social, o time dos pobres conseguiu eleger alguns árbitros, estes foram derrubados, presos, deslegitimados ou impedidos de apitar. Em todos os casos, o argumento mobilizado foi sempre o mesmo: defesa da ordem, combate seletivo à corrupção, moralização da política, proteção da economia ou preservação dos valores cristãos.


    As considerações finais deste livro não pretendem oferecer receitas fáceis, atalhos institucionais ou ilusões reconfortantes. O que se oferece é algo mais incômodo e, justamente por isso, mais necessário: consciência histórica, crítica estrutural e politização da realidade social brasileira. Enquanto os sete inimigos capitais do Brasil continuarem operando sem serem nomeados, compreendidos e enfrentados, qualquer projeto de desenvolvimento nacional estará condenado a repetir o mesmo ciclo de avanço curto seguido de retrocesso profundo, chamado de “voo de galinha” pelos economistas. Não se trata de derrotar um inimigo isolado, mas de desarticular um sistema inteiro de dominação, enraizado nas estruturas econômicas, políticas, culturais e simbólicas do país.


    Se há uma lição última a ser extraída desta obra, ela é clara e incontornável: nenhum povo vence um campeonato fraudado enquanto acreditar que o problema está em seus próprios jogadores. O primeiro passo para mudar o resultado do jogo não é melhorar a performance individual, mas exigir novas regras, novo árbitro e nova organização do campeonato. O Brasil só poderá construir um futuro diferente quando os 99% que representam o andar de baixo da sua pirâmide social compreenderem que não são incompetentes, nem indignos, nem moralmente inferiores. Apenas jogam, há séculos, em um campo inclinado, contra adversários que jamais aceitaram disputar em igualdade de condições. Enquanto a causa da derrota for atribuída aos próprios vencidos, a fraude permanecerá intacta. Enquanto o povo acreditar que perdeu por incapacidade, continuará sem perceber que nunca lhe foi permitido jogar em condições justas. Todavia, mudar o resultado do jogo exige, antes de tudo, reconhecer a estrutura que o falseia. Só então será possível transformar não apenas o resultado, mas as próprias regras do campeonato.


    São estas as considerações finais de um livro que não se encerra em si mesmo, nem pretende oferecer a última palavra sobre o Brasil. Elas não pedem concordância automática, mas exigem reflexão crítica, incômoda e politicamente situada. Não se trata de um ponto final, mas de um chamado à consciência e ao enfrentamento. Isso porque, ao fim e ao cabo, o jogo continua sob as mesmas regras, os mesmos interesses e a mesma fraude de sempre. Por isso, ignorar quem são os inimigos capitais do Brasil não é um gesto neutro, é, também, uma forma eficaz de garantir que eles continuem vencendo. Garantir que continuem vencendo é permitir que a dominação se perpetue sob a aparência de normalidade. O que estas páginas oferecem, portanto, não é repouso, mas inquietação.

  


  
    POSFÁCIO – A DIREITA BRASILEIRA E SEU MODUS OPERANDI: O CIMENTO QUE LIGA OS SETE INIMIGOS CAPITAIS DO BRASIL


    1 Introdução: a origem dos termos direita e esquerda


    O campo semântico da política foi profundamente reconfigurado pela Revolução Francesa de 1789. Foi na Assembleia Nacional francesa que os termos “direita” e “esquerda” adquiriram o significado político que carregam até os dias atuais. À época, os representantes favoráveis à manutenção dos privilégios da nobreza e do clero sentavam-se à direita do presidente da assembleia, ao passo que os defensores das reformas e das liberdades populares ocupavam o lado esquerdo. Essa disposição espacial tornou-se metáfora duradoura para designar, respectivamente, as forças conservadoras e progressistas em todo o mundo.


    No Brasil, essa dicotomia se manifestou de maneira particular, marcada por especificidades históricas, dependências estruturais e projetos de nação conflitantes que percorrem toda a trajetória republicana. Mais do que uma simples divisão entre conservadores e progressistas, a direita brasileira desenvolveu um traço distintivo que a diferencia das direitas europeias e mesmo da direita estadunidense: a tendência estrutural ao entreguismo, isto é, à subordinação dos interesses nacionais aos interesses das potências imperialistas. Enquanto a direita europeia — em suas variantes democrata-cristã, conservadora ou mesmo nacionalista — defende a soberania de seus Estados com vigor, e enquanto a direita estadunidense pratica um nacionalismo econômico agressivo, a direita brasileira historicamente abdicou da soberania nacional como condição de sua própria reprodução como classe dominante. Compreender esse padrão estrutural é o objetivo central deste posfácio.


    2 A Velha República e a Dependência do Imperialismo Britânico (1889–1930)


    Durante o período denominado Velha República (1889–1930), o Brasil foi governado quase ininterruptamente por forças de natureza conservadora e de direita. A conhecida política do “café com leite”, que alternava o poder entre as oligarquias de São Paulo e Minas Gerais, consolidou um modelo de Estado que atendia prioritariamente aos interesses das elites agrárias exportadoras e do capital estrangeiro, notadamente o imperialismo britânico. O país funcionava como fornecedor de matérias-primas ao mercado internacional, sem qualquer projeto efetivo de industrialização ou afirmação da soberania nacional.


    A infraestrutura de transportes, o sistema bancário e os serviços públicos essenciais eram amplamente controlados por empresas britânicas, numa relação de dependência estrutural que revelava o caráter subordinado da classe dirigente brasileira em relação às potências imperialistas da época. A ferrovia, símbolo de modernidade no século XIX, servia não ao desenvolvimento interno do país, mas ao escoamento de produtos primários aos portos exportadores. Não havia projeto de industrialização, não havia política de ciência e tecnologia, não havia qualquer esforço de afirmação da soberania produtiva nacional. A elite agrária que governava o Brasil via na dependência do capital estrangeiro não um problema a ser superado, mas uma condição a ser preservada, pois era exatamente dessa articulação com o capital internacional que derivavam seus privilégios, seu acesso ao crédito e sua posição dominante na estrutura social brasileira. O entreguismo, portanto, não era um desvio da direita brasileira nesse período: era sua própria razão de ser.


    3 Getúlio Vargas e o Nacional-desenvolvimentismo (1930–1945)


    A chegada de Getúlio Vargas ao poder, em 1930, inaugurou um ciclo distinto na política brasileira. Embora Vargas apresentasse características conservadoras e autoritárias — traços que o aproximariam da direita em diversas leituras — seu governo se destacou pelo vigoroso nacionalismo econômico. Em oposição à lógica entreguista que prevalecera na República Velha, Vargas empreendeu um projeto de industrialização nacional, criou a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN), a Petrobras e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), entre outras realizações históricas.


    Uma das medidas mais significativas de afirmação da soberania nacional foi a aprovação da lei de restrição à remessa de lucros de empresas estrangeiras para o exterior, instrumento que visava manter no território nacional os recursos gerados pela atividade econômica. Essa medida, aparentemente técnica, tinha profundas implicações políticas: ela afirmava que os recursos produzidos no Brasil deveriam primeiramente servir ao desenvolvimento do Brasil, e não ao enriquecimento de acionistas estrangeiros. No entanto, ao fazê-lo, Vargas contrariava frontalmente os interesses do capital internacional e das elites internas a ele vinculadas. A resistência foi proporcional: a direita brasileira, privada de seus mecanismos habituais de acumulação via articulação com o capital estrangeiro, não aceitou passivamente essa ruptura. Por isso, conspirações, pressões militares e campanhas midiáticas de desestabilização acompanharam todo o período varguista, anunciando o padrão que se repetiria nas décadas seguintes sempre que um governo ousasse afirmar a soberania nacional.


    4 Eurico Gaspar Dutra e o Governo Entreguista (1946–1951)


    O general Eurico Gaspar Dutra, que sucedeu Vargas na presidência, representou uma ruptura imediata com a orientação nacionalista do período anterior. Alinhado às potências ocidentais no contexto da Guerra Fria emergente, o governo Dutra adotou uma postura explicitamente subordinada aos interesses externos. Um de seus primeiros atos foi a revogação da lei de restrição às remessas de lucros ao exterior, liberando o fluxo de capital estrangeiro sem qualquer contrapartida para o desenvolvimento nacional.


    Além disso, colocou o Partido Comunista Brasileiro na ilegalidade e rompeu relações diplomáticas com a União Soviética, decisões que evidenciam o alinhamento ideológico e econômico do governo com os interesses dos Estados Unidos. O governo Dutra constitui, portanto, um exemplo emblemático do que se convencionou chamar de “entreguismo”, ou seja, a entrega dos recursos e da soberania nacionais ao capital e às potências estrangeiras. Mais do que uma orientação pessoal de Dutra, o entreguismo de seu governo expressava o projeto de classe das elites conservadoras brasileiras que, libertadas do constrangimento varguista, retomavam o controle do Estado para colocá-lo a serviço da ordem que lhes era familiar: a integração subordinada ao capital internacional. O padrão era claro — a direita brasileira avançava sempre que o poder estava em suas mãos na direção da abertura aos interesses externos, recuando apenas quando pressionada por forças populares e nacionais.


    5 O Suicídio de Vargas e o Entreguismo de Carlos Lacerda (1954)


    O retorno de Vargas à presidência, eleito democraticamente em 1950, foi marcado por intensa resistência dos setores conservadores e da imprensa alinhada ao imperialismo estadunidense. A aprovação da lei de criação da Petrobras, em 1953, e a reapresentação da proposta de restrição às remessas de lucros acirrou os ânimos da oposição. Carlos Lacerda, jornalista e político fluminense, tornou-se o principal porta-voz da campanha de desestabilização do governo Vargas, com uma postura que unia anticomunismo fervoroso e servilismo aos interesses estadunidenses, configurando-o como o ícone mais representativo da direita entreguista brasileira.


    Lacerda não era um fenômeno isolado: era a expressão mais articulada de uma classe política que enxergava no nacionalismo econômico varguista uma ameaça não apenas aos interesses do capital estrangeiro, mas à própria ordem social que sustentava seus privilégios. O cerco ao governo varguista, combinado com pressões militares e a atuação de forças ligadas ao capital estrangeiro, culminou no suicídio de Getúlio Vargas, em 24 de agosto de 1954. Sua carta-testamento, ao denunciar as “forças e interesses contra o povo” que conspiravam contra o país, constitui documento histórico que sintetiza, com rara lucidez, o conflito entre o projeto nacional-desenvolvimentista e os interesses imperialistas. A morte de Vargas não foi o fim desse conflito: foi apenas o seu episódio mais dramático até aquele momento. A direita brasileira aprendera uma lição que utilizaria repetidamente nas décadas seguintes — quando não era possível derrotar eleitoralmente os projetos nacionais, era possível inviabilizá-los por outros meios.


    6 Juscelino Kubitschek e a Tentativa de Golpe (1955)


    Juscelino Kubitschek, eleito presidente em 1955, representava um projeto de modernização nacional, com investimentos maciços em infraestrutura e industrialização, sintetizado no slogan “cinquenta anos em cinco”. Embora sua política econômica abrisse espaço ao capital estrangeiro, JK demonstrava pendores nacionalistas que despertavam a desconfiança de setores militares e da direita conservadora. Antes mesmo de tomar posse, forças golpistas nas Forças Armadas articularam um movimento para impedir sua posse, temendo que seu governo fortalecesse o campo nacional-popular.


    Nesse contexto, foi o Marechal Henrique Teixeira Lott quem, em novembro de 1955, desfechou o chamado “contragolpe preventivo”, garantindo a posse de Kubitschek e preservando, ao menos formalmente, a ordem democrática. O episódio demonstra que, mesmo quando a direita golpista não logrou êxito, suas articulações contra governos percebidos como ameaças aos interesses externos eram sistemáticas e recorrentes. A democracia, para a direita brasileira, infelizmente, nunca foi um valor em si mesmo: era um instrumento aceitável quando produzia os resultados desejados, e um obstáculo a ser removido quando o voto popular ameaçava conduzir ao poder forças comprometidas com a soberania nacional. Essa instrumentalização da democracia é um dos traços mais persistentes do comportamento político da direita brasileira ao longo de toda a história republicana.


    7 O Golpe Militar de 1964 e a Derrubada de João Goulart


    João Goulart, herdeiro político do varguismo e presidente da República entre 1961 e 1964, governou em um contexto de intensa polarização ideológica, no auge da Guerra Fria. Seu programa das Reformas de Base, que previa reforma agrária, nacionalização de refinarias e controle das remessas de lucros, representava ameaça direta aos interesses do capital estrangeiro e da oligarquia rural brasileira. Em 31 de março de 1964, um golpe civil-militar — com apoio logístico e político declarado dos Estados Unidos, conforme documentos desclassificados posteriores — derrubou Goulart, instaurando uma ditadura que perdurou por 21 anos.


    O regime militar resultante foi marcado pelo alinhamento incondicional com Washington, pela repressão aos movimentos sociais e trabalhistas, e pela adoção de políticas econômicas favoráveis ao capital estrangeiro. A participação civil no golpe é um elemento frequentemente minimizado, mas decisivo para compreender o modus operandi da direita brasileira: não foram apenas militares que derrubaram Jango. Foram empresários, banqueiros, grandes proprietários rurais, líderes da imprensa e políticos civis que mobilizaram recursos, organizaram campanhas de desestabilização, promoveram marchas pelas ruas e legitimaram perante a sociedade o que era, em essência, a supressão violenta de um processo democrático. Nesse sentido, o golpe de 1964 é, talvez, o exemplo mais brutal do modus operandi da direita brasileira: a aliança entre elites nacionais conservadoras e o imperialismo estadunidense para suprimir projetos nacionais e populares. A ditadura que se seguiu — com sua tortura sistemática, seu desmantelamento dos direitos trabalhistas e sua entrega do patrimônio nacional ao capital estrangeiro — não foi um acidente histórico, mas o produto lógico desse projeto de classe.


    8 A Ditadura Militar e o Pensamento Geopolítico Subordinado


    O caráter entreguista da direita brasileira não se manifestou apenas em atos de governo, mas também no pensamento intelectual que orientava as elites militares. O general Golbery do Couto e Silva, considerado o principal intelectual das Forças Armadas brasileiras e arquiteto do regime instaurado em 1964, desenvolveu em sua obra “Geopolítica do Brasil” a tese de que o país deveria ser compreendido como um ativo estratégico fundamental para a defesa dos interesses dos Estados Unidos no Atlântico Sul. Nessa concepção, a inserção internacional do Brasil passava necessariamente pela subordinação à hegemonia norte-americana, e não pela construção de uma soberania autônoma. Essa visão geopolítica, longe de ser marginal, era o fundamento doutrinário do regime.


    Nessa mesma orientação inserem-se as declarações do general Juraci Magalhães, ministro de duas pastas importantes — Justiça (1965–1966) e Relações Exteriores (1966–1967) — do governo do ditador Castelo Branco. Ele chegou a afirmar publicamente que “o que é bom para os Estados Unidos é bom para o Brasil”, frase que sintetiza com rara franqueza a visão de mundo que animava os setores dominantes da direita brasileira. Ocorre que essa sentença não era apenas uma opinião pessoal, mas a expressão de uma cultura política estruturalmente dependente e acriticamente submissa à potência hegemônica, capaz de renunciar à própria capacidade de julgamento soberano sobre os interesses nacionais. O mais grave é que esse pensamento não desapareceu com o fim da ditadura: ele foi transmitido geracionalmente, moldando quadros políticos que continuariam a expressar variantes dessa mesma lógica nas décadas seguintes, como os episódios mais recentes demonstrarão.


    9 Fernando Collor e a Abertura Econômica Indiscriminada (1990–1992)


    A redemocratização do Brasil, consumada com a Constituição de 1988, não significou a superação do entreguismo. Fernando Collor de Mello, primeiro presidente eleito diretamente após a ditadura, adotou um programa de abertura econômica radical, desmantelando as barreiras protecionistas que amparavam a indústria nacional. Sob o argumento de modernização e combate à inflação, Collor expôs a economia brasileira à concorrência internacional sem qualquer política de capacitação industrial, resultando em desindustrialização acelerada e desemprego em massa.


    Entre 1990 e 1992, o Brasil perdeu centenas de milhares de postos de trabalho industrial. Setores inteiros da economia produtiva nacional foram destruídos, incapazes de competir com produtos importados sem qualquer política de transição ou apoio governamental. Sua orientação atendia, em última instância, à agenda do capital transnacional e aos interesses das potências centrais, em especial os Estados Unidos, que preconizavam a abertura dos mercados emergentes como condição de inserção na nova ordem globalizada — sem jamais abrir os seus próprios mercados na mesma medida. O caráter assimétrico desse processo era evidente: as potências industriais pregavam o livre-comércio para os países periféricos ao mesmo tempo em que protegiam com vigor suas próprias indústrias estratégicas. A direita brasileira, no governo Collor, aceitou esse arranjo sem questionar, entregando a indústria nacional ao livre mercado enquanto os países ricos mantinham seus subsídios e barreiras comerciais intactos.


    10 Fernando Henrique Cardoso e a Adesão Plena ao Neoliberalismo (1995–2002)


    O governo Fernando Henrique Cardoso aprofundou o alinhamento à cartilha neoliberal, expressa no Consenso de Washington. As privatizações em massa de empresas estatais estratégicas — Telebrás, Vale do Rio Doce, empresas de energia elétrica, bancos estaduais —, a desregulamentação financeira e a subordinação da política econômica às exigências do Fundo Monetário Internacional caracterizaram um governo que, embora revestido de sofisticação intelectual, promoveu um desmonte sistemático da capacidade do Estado brasileiro de induzir o desenvolvimento nacional.


    O paradoxo do governo FHC é revelador da lógica mais profunda da direita brasileira: um sociólogo de formação crítica, autor de obras que analisaram as estruturas da dependência econômica latino-americana, tornou-se, no exercício do poder, o mais eficiente executor das políticas que ele próprio descrevera como mecanismos de subordinação. Nenhum país do mundo alcançou prosperidade sustentada sem uma base industrial sólida: a experiência dos Estados Unidos, da Alemanha, do Japão, da Coreia do Sul e, mais recentemente, da China, demonstra que a industrialização é condição imprescindível do desenvolvimento econômico. A adesão irrestrita ao neoliberalismo pelo governo FHC representou não apenas uma opção ideológica, mas uma capitulação diante dos interesses das potências industriais que, ao mesmo tempo em que pregavam o livre-comércio para os países periféricos, protegiam suas próprias indústrias. O legado mais duradouro desse período foi a naturalização ideológica do entreguismo: pela primeira vez, a entrega do patrimônio público ao capital privado foi apresentada não como opção política, mas como inevitabilidade técnica, como se não houvesse alternativa. Essa despolitização do entreguismo é, talvez, sua forma mais sofisticada e mais eficaz.


    11 Michel Temer e a Entrega do Pré-sal (2016–2018)


    Michel Temer, que ascendeu ao poder após o controverso impeachment de Dilma Rousseff, governou de maneira explicitamente alinhada aos interesses do capital estrangeiro. Dentre as medidas mais emblemáticas de seu governo, destaca-se a aprovação da lei que abriu o pré-sal à exploração por empresas estrangeiras sem a exigência de participação majoritária da Petrobras, proposta patrocinada pelo senador José Serra.


    A dimensão estratégica desse ato dificilmente pode ser subestimada. O pré-sal brasileiro representa uma das maiores reservas de petróleo de águas profundas descobertas no mundo nas últimas décadas, um patrimônio geológico cuja exploração poderia financiar, por gerações, um projeto nacional de desenvolvimento industrial, científico e social. A abertura dessas reservas ao capital estrangeiro sem as salvaguardas que garantiam a centralidade da Petrobras no processo representou a mais eloquente expressão contemporânea do entreguismo. A dimensão desse ato é revelada por um episódio anterior: durante a campanha presidencial de 2010, Serra teria prometido à empresa transnacional estadunidense ExxonMobil — segundo vazamento revelado pelo WikiLeaks — que, caso eleito, quebraria o monopólio da Petrobras no pré-sal, com a finalidade de beneficiar as petroleiras multinacionais com sérios prejuízos à soberania nacional. A entrega do petróleo estratégico do subsolo brasileiro ao capital estrangeiro configura a expressão mais acabada do entreguismo: a subordinação dos recursos nacionais aos interesses de potências e corporações transnacionais, com a cumplicidade de setores da elite política nacional. O governo Temer expressou ainda, em outros campos, o mesmo padrão: a aprovação da PEC do teto dos gastos congelou por vinte anos os investimentos sociais do Estado brasileiro, enquanto os pagamentos de juros aos credores financeiros permaneciam intocáveis — uma clara hierarquização que colocava os interesses do mercado financeiro acima das necessidades da população.


    12 Jair Bolsonaro e a Vassalagem Declarada (2019–2022)


    O governo Jair Bolsonaro elevou a submissão ao imperialismo norte-americano a um patamar inédito de explicitação simbólica e política. Em visita aos Estados Unidos, Bolsonaro fez continência à bandeira americana, gesto de evidente conotação vassala que causou perplexidade mesmo em países aliados. Posteriormente, durante a Assembleia Geral da ONU em 2019, Bolsonaro foi filmado dizendo ‘I love you’ (Eu amo você) para o presidente Trump ao encontrá-lo nos bastidores, ao que este respondeu com um ‘Nice to see you again’ (Bom ver você novamente) — comportamento que inverteu os protocolos diplomáticos e a relação de igualdade entre nações soberanas.


    No plano concreto, a vassalagem bolsonarista se materializou em atos de consequências duradouras para a soberania nacional. A cessão da base de Alcântara — a mais estratégica plataforma de lançamento de satélites do hemisfério sul, dada sua posição privilegiada próxima à linha do Equador — aos Estados Unidos, sem a obtenção de contrapartidas tecnológicas ou financeiras equivalentes, representou a entrega de um ativo geopolítico de valor incalculável. A liberação da concessão de vistos de entrada no Brasil a cidadãos americanos sem exigir reciprocidade rompeu uma prática diplomática consolidada que visava proteger os interesses dos viajantes brasileiros. No plano ambiental, o desmonte sistemático dos órgãos de fiscalização, a flexibilização das licenças de mineração em terras indígenas e a postura negacionista nas negociações climáticas internacionais serviam objetivamente aos interesses de corporações extrativistas estrangeiras. O conjunto desses atos delineia um padrão de servilismo que compromete a soberania nacional em benefício de uma potência estrangeira de forma tão aberta e declarada que chegou a constranger setores da própria direita brasileira mais comprometidos com a retórica do nacionalismo.


    13 A Direita Brasileira Contemporânea: Vassalagem no Século XXI


    Longe de superar o padrão histórico de subordinação, os representantes mais expressivos da direita brasileira contemporânea têm aprofundado e renovado o entreguismo com contornos inéditos. Nesse sentido, Flávio Bolsonaro, senador e filho do ex-presidente Jair Bolsonaro, chegou a defender abertamente a intervenção dos Estados Unidos nos assuntos internos do Brasil, posição que viola os princípios mais elementares da soberania nacional consagrados na Constituição de 1988 e nas normas do direito internacional público.


    Tarcísio de Freitas, governador de São Paulo e um dos mais proeminentes líderes da direita nacional, exibiu publicamente o boné com a inscrição MAGA (Make America Great Again) — símbolo do movimento trumpista estadunidense — como forma de comemorar a imposição de sobretaxas alfandegárias norte-americanas às exportações brasileiras. O gesto é revelador em sua contradição: ao manifestar entusiasmo por uma medida que prejudica diretamente a economia nacional, o político exibia sua identificação com os interesses de uma potência estrangeira em detrimento dos interesses do seu próprio país. Além disso, defendeu que o Brasil devesse ceder às exigências do governo Trump como forma de cultivar boas relações com Washington — postura que reproduz, no século XXI, a lógica vassala que marcou os governos de direita ao longo de toda a história republicana.


    Ronaldo Caiado, governador do estado de Goiás, ofereceu um exemplo ainda mais concreto de como o entreguismo contemporâneo desafia até mesmo os limites constitucionais do federalismo brasileiro. Caiado autorizou, no âmbito do governo estadual, a extração de minerais de terras raras por empresas dos Estados Unidos — competência que a Constituição Federal reserva privativamente à União, por tratar-se de recursos estratégicos à soberania, à defesa nacional e ao desenvolvimento tecnológico do país. Destaque-se que as terras raras são insumos essenciais para a fabricação de semicondutores, equipamentos militares e tecnologias de ponta; sua concessão sem os devidos marcos regulatórios federais representa a dilapidação de um patrimônio estratégico nacional em benefício do interesse estrangeiro. O ato, além de flagrantemente inconstitucional, evidencia a disposição de líderes da direita em ultrapassar até os limites de sua própria autoridade quando se trata de servir ao imperialismo norte-americano.


    14 A Direita Brasileira como o Cimento que Liga os Sete Inimigos Capitais


    Os capítulos que compõem a obra “Os sete inimigos capitais do Brasil” analisaram, com rigor e profundidade, cada um dos agentes que historicamente bloquearam o desenvolvimento nacional soberano: o imperialismo estadunidense, o mercado financeiro, o agronegócio, a mídia corporativa, as Forças Armadas, a classe média conservadora e os evangélicos pentecostais e neopentecostais. Cada inimigo foi examinado em sua especificidade, em seus mecanismos próprios de atuação e em sua função particular dentro da engrenagem de dominação. O que este posfácio acrescenta a essa análise — e que a completa — é a identificação do agente político que, ao longo de quase toda a história republicana brasileira, operou como o cimento capaz de ligar esses sete blocos em uma estrutura única, coesa e funcionalmente integrada: a direita brasileira em seu modus operandi entreguista e vassalo.


    A metáfora do cimento não é retórica: ela é analiticamente precisa. Em uma construção, cada bloco possui densidade, função e posição próprias. Mas sem o cimento que os une, eles permanecem fragmentos isolados, incapazes de sustentar qualquer estrutura de longo prazo. É exatamente isso que a direita brasileira faz, no plano político-institucional, em relação aos sete inimigos identificados na obra: ela os articula, os protege, lhes garante acesso ao Estado, os representa no Congresso Nacional, os defende nos tribunais, os legitima na opinião pública e os reproduz nas eleições. Sem a direita no poder ou com influência dominante sobre o poder, cada um dos sete inimigos seria significativamente mais frágil. Com ela, todos operam em sinergia, como partes de um sistema integrado de dominação.


    Examine-se, concretamente, como essa função de cimento se manifesta em relação a cada um dos sete inimigos. Em relação ao imperialismo estadunidense — o primeiro inimigo capital —, a direita brasileira cumpre o papel de interlocutora privilegiada e de executora interna da agenda imperial. Foi a direita que revogou a lei de restrição às remessas de lucros (Dutra), que recebeu apoio logístico dos EUA para o golpe de 1964, que abriu o pré-sal à ExxonMobil e outras petroleiras transnacionais (Temer/Serra), que cedeu a base de Alcântara sem contrapartidas (Bolsonaro) e que, contemporaneamente, comemora como vitória as tarifas protecionistas que penalizam as exportações brasileiras. O imperialismo não precisa de tropas quando tem aliados internos dispostos a executar sua agenda voluntariamente — e a direita brasileira tem sido, historicamente, esse aliado.


    No tocante ao mercado financeiro — o segundo inimigo capital —, a direita foi a arquiteta das políticas que permitiram sua hegemonia sobre o Estado e a economia. A desregulamentação financeira de Collor, as privatizações de FHC, a PEC do teto dos gastos de Temer e a autonomia do Banco Central aprovada no governo Bolsonaro são expressões consecutivas de um mesmo projeto: subordinar a política econômica do Estado aos interesses rentistas do mercado financeiro, retirando do Estado a capacidade de induzir o desenvolvimento produtivo e social. A direita não apenas protege o mercado financeiro: ela redesenha as instituições do Estado para que as estruturas que integram esse setor as capturem de forma permanente e estrutural.


    Quanto ao agronegócio — o terceiro inimigo capital —, a direita é sua representação política mais direta e orgânica. Nesse sentido, a chamada “bancada ruralista” é, em sua esmagadora maioria, composta por parlamentares de direita que votam sistematicamente contra a reforma agrária, contra a demarcação de terras indígenas, contra as regulações ambientais e a favor de marcos legais que expandem o poder do latifúndio e bloqueiam qualquer política de diversificação produtiva. A direita no poder é, para o agronegócio, a garantia de que o modelo agroexportador concentrador permanecerá intocado, independentemente dos custos sociais e ambientais que impõe ao conjunto da nação.


    No caso da mídia corporativa — o quarto inimigo capital —, sua relação com a direita é de simbiose histórica: a primeira constrói a narrativa que legitima a segunda, e esta, uma vez no poder, assegura àquela os privilégios regulatórios, as concessões públicas e o ambiente institucional que garantem sua hegemonia. Carlos Lacerda, Collor, FHC, Temer e Bolsonaro — em diferentes medidas e com diferentes instrumentos — todos se beneficiaram do apoio midiático e todos, em contrapartida, protegeram os interesses dos grandes grupos de comunicação. Dessa forma, quando a mídia corporativa faz campanha pela destituição de governos populares, é a direita que aguarda na antessala do poder para colher os frutos dessa operação.


    Em relação às Forças Armadas — o quinto inimigo capital —, a direita é historicamente o setor político que legitima, financia e protege a vocação golpista do estamento militar. O golpe de 1964 não foi uma iniciativa exclusivamente militar: foi uma aliança entre militares e elites civis de direita. O apoio de setores da direita às ameaças golpistas de 2022, a naturalização dos acampamentos antidemocráticos diante dos quartéis e a resistência da direita parlamentar à punição dos responsáveis pelo 8 de janeiro de 2023 revelam que a tutela militar sobre a democracia brasileira só é possível enquanto a direita civil lhe oferece cobertura política e legitimidade institucional.


    No que tange à classe média conservadora — o sexto inimigo capital —, a direita é o partido político dessa classe, o tradutor de seus ressentimentos em agenda de governo, o amplificador de seu conservadorismo em política pública. A ideologia meritocrática que a classe média reproduz acriticamente é fornecida, em grande medida, pelos think tanks (fábricas de ideias), lideranças e meios de comunicação organicamente ligados à direita. Sem esta como veículo político, o conservadorismo da classe média permaneceria como postura cultural difusa, sem capacidade de se traduzir em políticas de Estado.


    Por fim, quanto aos evangélicos pentecostais e neopentecostais — o sétimo inimigo capital —, a direita construiu, especialmente a partir de 2018, uma aliança orgânica que transforma o fundamentalismo religioso em instrumento de poder político. O tripé “Deus, pátria e família”, adotado por Bolsonaro como síntese programática, não é uma coincidência retórica: é a expressão de uma aliança estrutural entre a direita política e o conservadorismo religioso, na qual esse bloco político oferece poder institucional aos líderes evangélicos e estes, em contrapartida, oferecem a essa facção política uma base eleitoral mobilizada, coesa e ideologicamente impermeável às demandas redistributivas.


    Compreendida essa função de cimento, torna-se possível formular a tese central deste posfácio com toda a sua força analítica: os sete inimigos capitais do Brasil não são sete forças autônomas que, por coincidência histórica, convergem para os mesmos resultados. Eles são sete componentes de um sistema integrado de dominação, e a direita brasileira é o agente político que os integra, os articula e os mantém operando em sinergia. Desarticular esse sistema exige, portanto, não apenas enfrentar cada inimigo em sua especificidade, mas compreender e combater o cimento que os une: o projeto político da direita entreguista, vassala e antinacional que, geração após geração, colocou o Brasil a serviço de interesses que não são os do povo brasileiro, mas os das potências centrais do capitalismo.


    Considerações Finais


    A trajetória histórica da direita brasileira, examinada ao longo deste posfácio, revela um fio condutor persistente e estrutural: a tendência ao entreguismo e à vassalagem em relação às potências imperialistas, em especial os Estados Unidos da América. Do alinhamento ao imperialismo britânico na Velha República à entrega do pré-sal, da base de Alcântara e dos minerais estratégicos no século XXI, a direita brasileira demonstrou sistematicamente que seus projetos de poder implicam a subordinação dos interesses nacionais aos interesses externos. Essa constatação não é um julgamento moral, mas uma conclusão histórica: o comportamento entreguista da direita brasileira não é ocasional nem resultado de erros individuais de governantes específicos. É um padrão reiterado, geração após geração, que reflete a posição estrutural das elites nacionais no sistema capitalista global.


    Essa constatação adquire relevo ainda maior quando confrontada com o comportamento das direitas em outros países. Nesse contexto, a direita europeia — em suas variantes conservadoras, democrata-cristãs ou mesmo nacionalistas — defende com vigor a soberania de seus Estados e a proteção de suas economias nacionais. A própria extrema direita estadunidense, da qual figuras como Trump são expressão, é marcada por um nacionalismo econômico agressivo, capaz de impor tarifas protecionistas, exigir reciprocidade nas relações comerciais e colocar os interesses dos Estados Unidos acima de quaisquer outros. O paradoxo é flagrante: a direita brasileira manifesta entusiasmo pelo nacionalismo alheio ao mesmo tempo em que abdica do próprio, aplaudindo as sobretaxas
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